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Publicação em Jornal de Grande Circulação e impactos da MP 896/2019 

 

Considerando a comunicação da empresa S/A A GAZETA de que, a partir do dia 

01/10/2019 o Jornal A Gazeta deixará de ser impresso, passando totalmente para a 

versão online, com apenas uma edição impressa aos fins de semana, a SEGER realizou 

consulta à PGE sobre os procedimentos a serem adotados em relação à referida 

alteração. 

Em resposta, a PGE exarou o Parecer PGE/PCA 1115/2019, considerando, ainda, 

a publicação da Medida Provisória 896/2019 em 09/09/2019. 

Tendo em vista o teor do citado parecer, a GELIC apresenta os seguintes 

esclarecimentos e orientações aos órgãos do Poder Executivo Estadual: 

1. Publicação de avisos referentes às modalidades previstas na Lei 8.666/93 

Para as modalidades licitatórias previstas na Lei 8.666/93, não existe mais a 

obrigatoriedade de publicação em jornal de grande circulação, em função da modificação 

promovida pela MP 896/2019 no inciso III do art. 21: 

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de 
preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição 
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:   
 
[...] 
 
II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, 
de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, 
ou do Distrito Federal; 
 
III - em sítio eletrônico oficial do respectivo ente federativo, facultado aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de sítio eletrônico oficial 
da União, conforme regulamento do Poder Executivo federal. 
 

Tendo em vista o caráter temporário da Medida Provisória, cujo prazo de vigência é 

de sessenta dias, prorrogáveis uma vez por igual período, bem como a possibilidade de o 

Congresso Nacional alterar suas disposições, ou mesmo rejeitá-la por completo, 

recomenda-se que os órgãos acompanhem a tramitação da MP, a fim de estarem 

preparados para a necessidade de voltar a publicar avisos de licitação em jornal de 

grande circulação. 

2. Publicação de avisos referentes ao Pregão, previsto na Lei 10.520/02 

Para pregões com valor estimado acima de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 



Gerência de Licitações/SUBAD/SEGER 
Informativo n.º 007/2019 
Data: 18/09/2019 
 

reais) e os realizados sob o Sistema de Registro de Preços, subsiste a obrigatoriedade de 

publicação em jornal de grande circulação, por força do disposto no art. 17 do Decreto 

Estadual 2.458-R/2010: 

Art. 17. A fase externa do pregão deverá observar as seguintes regras: 
 
I. a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso, de 
acordo com os valores estimados para as aquisições de bens e serviços, nos seguintes 
veículos: 
 
a) até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais): 
1. Diário Oficial do Estado; e 
2. meio eletrônico, na internet. 
 
b) acima de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais): 
1. Diário Oficial do Estado; 
2. meio eletrônico, na Internet; e 
3. jornal de grande circulação. 
[...] 
V. na divulgação de pregão realizado para registro de preços, independentemente do 
valor estimado, será adotado o disposto no inciso I, “b”;(Gifamos). 
 

A eventual modificação ou mesmo rejeição da MP 896/2019 não ocasionará 

impactos à regra de publicação do pregão, considerando a observância dos dispositivos 

do Decreto 2.458-R/2010. 

Contudo, considerando as modificações trazidas pela MP 896/2019 e o fato de que 

a Lei 10.520/02 já não obrigava, originalmente, à publicação em jornal de grande 

circulação, deixando a cargo de cada ente e regulamentação nesse sentido, registra-se 

que a SEGER instaurou processo, sob n.º 2019-G51Q6, com vistas à alteração do 

Decreto 2.458-R/2010, a fim de suprimir tal obrigatoriedade. 

3. Situação dos contratos mantidos com a empresa S/A A GAZETA 

Os órgãos que possuam contratos firmados com a empresa S/A A GAZETA 

deverão verificar se a especificação do objeto contida no Termo de Referência que 

balizou a contratação continha características direcionadas ao jornal impresso de 

circulação diária. 

Em caso positivo, o fim da versão impressa e diária do jornal configura alteração do 

objeto contratual, com a consequente necessidade de proceder a sua rescisão. 

No procedimento de rescisão, a Administração deverá apurar as eventuais sanções 

cabíveis, em conformidade com a orientação contida no Parecer PGE/PCA 1115/2019 e 



Gerência de Licitações/SUBAD/SEGER 
Informativo n.º 007/2019 
Data: 18/09/2019 
 

no Despacho PGE/PCA 1344/2019. 

4. Possibilidade de publicação em jornais online 

Na esteira do entendimento firmado pela PGE, atendida a característica de “grande 

circulação”, não há óbice para utilização de jornais online, asseguradas as precauções de 

segurança da integridade da informação. 

Ao optar, motivadamente, por essa forma de contratação, a Administração deverá 

definir as especificações da execução dos serviços no Termo de Referência, 

considerando, dentre outras coisas, a periodicidade de publicação e meios de acesso aos 

avisos de licitação. 

 

 
Em 18/09/2019 

 
 

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 
GELIC/SUBAD/SEGER 

 
 
Anexos 

Consulta formulada pela SEGER 
Parecer PGE/PCA 1115/2019 e respectivas aprovações 
Medida Provisória n.º 896/2019 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 896, DE 6 DE SETEMBRO DE 2019

Exposição de motivos
Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011, para dispor sobre a forma de publicação dos atos da
administração pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Esta Medida Provisória dispõe sobre a forma de publicação dos atos da administração pública. 

Art. 2º  A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 21.  ..................................................................................................

.....................................................................................................................

III - em sítio eletrônico oficial do respectivo ente federativo, facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
alternativamente, a utilização de sítio eletrônico oficial da União, conforme regulamento do Poder Executivo federal.

.............................................................................................................” (NR)

“Art. 34.  ..................................................................................................

§ 1º  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos interessados,
obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, com periodicidade mínima anual, por meio da imprensa oficial e de sítio
eletrônico oficial, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

...........................................................................................................” (NR) 

Art. 3º  A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º  ..................................................................................................

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso na imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial
do respectivo ente federativo, facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de sítio
eletrônico oficial da União, conforme regulamento do Poder Executivo federal;

............................................................................................................” (NR) 

Art. 4º  A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 10.  ................................................................................................

....................................................................................................................

VI - submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, por meio de publicação na imprensa oficial e em sítio
eletrônico oficial, que deverá informar a justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato
e o seu valor estimado, com a indicação do prazo mínimo de trinta dias para recebimento de sugestões, cujo termo final ocorrerá
com, no mínimo, sete dias de antecedência em relação à data prevista para a publicação do edital; e

............................................................................................................” (NR) 

Art. 5º  A Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 15.  .................................................................................................

..................................................................................................................

§ 1º  .........................................................................................................

I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, na hipótese de
consórcio público, do ente de maior nível entre eles; e

............................................................................................................” (NR) 

Art. 6º  A exigência legal de publicação pela administração pública federal de seus atos em jornais impressos considera-se atendida com a publicação dos referidos
atos em sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial da União.  

Art. 7º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de setembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.   

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.9.2019
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